
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2013985 - MA (2021/0354812-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROBERTO FRANKLIN FALCAO DA COSTA
AGRAVADO : LUCIANE DUAILIBE DA COSTA
ADVOGADO : JOSE GILBERTO VASCONCELOS - MA009025
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - COBRANÇA DE TAXA DE OCUPAÇÃO E DE LAUDÊMIO, 
PELA UNIÃO - ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL - AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO -  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ - TRIBUNAL 
DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELA AUSÊNCIA DE TÍTULO COMPROBATÓRIO DA PROPRIEDADE DA 
UNIÃO - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7 DO STJ - AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1.  A Corte de origem dirimiu a controvérsia posta nos autos utilizando-se de 
fundamentos constitucionais e infraconstitucionais, suficientes e autônomos 
à preservação do acórdão recorrido. Entretanto, a parte recorrente não 
cuidou de interpor o devido Recurso Extraordinário, atraindo, assim, a 
incidência da Súmula 126 do STJ.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por 
demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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ESPECIAL - COBRANÇA DE TAXA DE OCUPAÇÃO E DE LAUDÊMIO, 
PELA UNIÃO - ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL - AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO -  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ - TRIBUNAL 
DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELA AUSÊNCIA DE TÍTULO COMPROBATÓRIO DA PROPRIEDADE DA 
UNIÃO - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7 DO STJ - AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1.  A Corte de origem dirimiu a controvérsia posta nos autos utilizando-se de 
fundamentos constitucionais e infraconstitucionais, suficientes e autônomos 
à preservação do acórdão recorrido. Entretanto, a parte recorrente não 
cuidou de interpor o devido Recurso Extraordinário, atraindo, assim, a 
incidência da Súmula 126 do STJ.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por 
demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

     Em análise, Agravo interno interposto pela UNIÃO, contra a decisão que 
conheceu do Agravo em Recurso Especial, para não conhecer do Recurso Especial, 
pela aplicação da Súmula 284/STF e pelo não cabimento de acórdão com fundamento 
eminentemente constitucional.
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      Argumenta a parte agravante, em síntese, que "a Corte Regional, apesar de 
citar, reflexamente dispositivos da Constituição Federal, fez uma análise 
infraconstitucional acerca das características dos terrenos de marinha para aferir se a 
gleba seria ou não da União, notadamente no que diz respeito ao disposto no Decreto-
Lei nº 9.760/1946".

       Defende, ainda, que "o  STF já afirmou que a tese aqui invocada demanda a 
análise de matéria infraconstitucional, não sendo passível de apreciação pelo Pretório 
Excelso, a não apreciação da tese pelo Superior Tribunal de Justiça, sob o fundamento 
de tratar-se de matéria constitucional, implicará clara negativa de prestação 
jurisdicional, deixando-se de analisar tese de extrema relevância para a União".

        Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão da 
questão ao Colegiado.

         Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

         É o relatório. 

VOTO

           Conheço do recurso, porquanto presentes os seus pressupostos intrínsecos e 
extrínsecos de admissibilidade. 
 
             O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 
nela firmado.

            Com efeito, a Corte de origem dirimiu a controvérsia a respeito da possibilidade 
de cobrança, pela União, de foro, de taxa de ocupação e de laudêmio sobre imóvel 
localizado na gleba Rio Anil, na ilha costeira de São Luís/MA, utilizando-se de 
fundamentos constitucionais e infraconstitucionais, suficientes e autônomos à 
preservação do acórdão recorrido.

      Entretanto, a parte recorrente não cuidou de interpor o devido Recurso 
Extraordinário, o que enseja a aplicação da Súmula 126 do STJ, segundo a qual "é 
inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e 
a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário".

               A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA N. 126 DO 
STJ. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE DOS RECURSOS 
ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
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extraordinário."
2. Firme o entendimento de que, estando o acórdão amparado em fundamento 
constitucional e infraconstitucional, desafia a interposição dos recursos especial e 
extraordinário, os quais devem ser apresentados simultaneamente, o que não 
ocorreu no presente, operando-se a preclusão consumativa.
3. Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag n. 1.162.889/SC, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 
25/8/2023.)  

            Ademais, a alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da inexistência de 
justo título a comprovar a propriedade sobre o imóvel descrito na inicial, ensejaria o 
necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, 
a incidência da Súmula 7 do STJ. 

           Nesse sentido: "É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial'" (AgInt no AREsp n. 1.964.284/SP, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 5/12/2023).

             Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.013.985 / MA
Número Registro: 2021/0354812-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00425779220144013700 2013985 202103548129 425779220144013700

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROBERTO FRANKLIN FALCAO DA COSTA
AGRAVADO : LUCIANE DUAILIBE DA COSTA
ADVOGADO : JOSE GILBERTO VASCONCELOS - MA009025

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - TAXA DE OCUPAÇÃO / LAUDÊMIO / FORO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROBERTO FRANKLIN FALCAO DA COSTA
AGRAVADO : LUCIANE DUAILIBE DA COSTA
ADVOGADO : JOSE GILBERTO VASCONCELOS - MA009025

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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